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A
lguém me disse que alguns dizem grandes coisas, mas que no fim 
são apenas coisas. O mundo vive em constante transformação o que 
faz com que o que hoje é amanhã já não é e vice versa.
Tudo tem um princípio, um meio e um fim. É conhecida a frase de 

Lavoisier “na natureza nada se cria, nada se perde, tudo se transforma” que 
parece contradizer a afirmação anterior. Todavia, creio que a confirma, porque 
venha de que transformação vier, quando se transforma inicia, depois decorre 
a sua existência até que volta a transformar-se em outra coisa. Um princípio, 
um meio e um fim.
O PROPULSOR é uma revista técnica de engenharia, propriedade do Cen-
tro Cultural dos Oficiais e Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante 
(CCOEMMM), fundada em Janeiro de 1971, com periodicidade bimestral, e, 
a partir dessa data até Dezembro 2014, foi pontual e regularmente editada, 
sem falhas.
Durante este período de vida foram dados à estampa duzentos e cinquenta e 
oito números da revista em papel. 

A partir de Janeiro de 2015 e até à data, devido a dificuldades económicas, 
a revista passou a ser editada apenas no formato digital, com periodicidade 
mensal, tendo, até agora, dado ao prelo cem (100) números.
Quer isto dizer, que durante os seus 52 anos de existência, O Propulsor fa-
cultou aos seus leitores milhares de artigos de natureza técnica, científica e 
cultural.
Sabemos que nunca tivemos a grandeza e importância de outras revistas deste 
tipo porque nunca tivemos estrutura para ser grandes, porque nunca fomos 
suficientemente bons redactores e, principalmente, porque a classe profissio-
nal que nos serviu de suporte é numericamente pequena, não fornecendo 
escala para podermos crescer. Também, não era esse o nosso objectivo, mas 
sim servir os interesses, os gostos e as necessidades científicas, culturais e re-
creativas que a classe dos Oficiais e Engenheiros Maquinistas da Marinha Mer-
cante almejavam. Não sei se durante estes 52 anos o conseguimos, mas lá 
que tentámos não se tenha qualquer dúvida. Demos tudo o que podíamos e 
sabíamos, com a melhor vontade e dedicação.
Não sei qual vai ser o futuro de O Propulsor, se acaba se continua com outra 
direcção, se muda de proprietário. Como disse Lavoisier…
Eu despeço-me de todos os leitores, ao terminar esta honrosa missão de direc-
tor de O Propulsor, que desempenhei durante os últimos 17 anos, com todo o 
carinho, dedicação e prazer, dando de mim o melhor. Um abraço apertado a 
cada um. Até sempre.   

O Director
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O 
Oceano é só um, ainda 
que por questões admi-
nistrativas ou outras se ve-
nham definindo vários. 

Na edição 98 de O Propulsor abordá-
mos a questão da pertença do Mar 
nas suas diversas zonas de responsa-
bilidade: Zona Contígua, Zona Eco-
nómica Exclusiva (ZEE) e Alto Mar.
No que aqui e agora nos interessa, 
sobre o Alto-Mar dizíamos o seguin-
te: considera-se alto-mar as águas 
sobre as quais já não existe sobera-
nia ou jurisdição exercida pelo estado 
costeiro. No geral isso acontece após 
o limite exterior da Zona Económi-
ca Exclusiva, situado nas 200 milhas 
náuticas. O “Alto Mar” tem o esta-
tuto de “res communis” e como tal 
aberto à utilização por parte de qual-

quer Estado, se observadas as regras 
destinadas à garantia dos princípios 
do respeito e bem comum. Precisa-
mente nesta zona estão os principais 
componentes da tão necessária bio-
diversidade.
Ora, aqui começam as dificuldades 
de divisão equitativa do que é um 
bem comum de toda a humanidade. 
É que os países mais ricos conseguem 
explorar e usufruir desse bem comum 
enquanto os mais podres, por falta 
de condições, de nada beneficiam. 
Por outro lado, se não houver qual-
quer controle sobre o uso desse bem 
comum, o uso abusivo leva à extin-
ção desse bem, em prejuízo de todos.
Atento a esta situação dizia o nosso 
conterrâneo, actual Secretário-Geral 
da ONU António Guterres: “O nosso 

oceano está sob pressão há décadas. 
Não podemos continuar a ignorar a 
emergência do oceano. As alterações 
climáticas, a perda de biodiversidade 
e a poluição estão a afectar o oceano 
em todo o planeta. Afectam o am-
biente, a nossa subsistência e as nos-
sas vidas. Se adoptarmos um acordo 
robusto e ambicioso nestas negocia-
ções, podemos dar um importante 
passo em frente para contrariar estas 
tendências e avançar na protecção 
da saúde do oceano durante as pró-
ximas gerações”.
Todos os interessados sabemos que 
os ecossistemas do alto-mar são im-
portantes para a sobrevivência de es-
pécies como baleias, tartarugas-ma-
rinhas, tubarões e atuns. E que um 
tratado que proteja a biodiversidade 

FINALMENTE! PEQUENO, MAS UM ACORDO 
PARA PROTEGER O ALTO MAR E SALVAGUARDAR 
O OCEANO

Duas décadas depois de anunciada a necessidade de um acordo e 15 anos de negociações os 
193 países que participaram nesta ronda de negociações que teve início a 20 de Fevereiro e 
terminou a 4 de Março na Sede da ONU em Nova Iorque conseguiram alcançar um consenso.
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das zonas marinhas para lá das juris-
dições nacionais é fundamental para 
que se alcance o objectivo de prote-
ger 30% dos ecossistemas do plane-
ta até 2030 (conhecido como a meta 
30x30), aprovado em Dezembro na 
Cimeira da Convenção das Nações 
Unidas sobre a Diversidade Biológica 
(COP15), em Montreal.
Além disso, os cientistas estimam que 
95% da diversidade biológica das 
espécies de peixes em alto-mar não 
esteja avaliada pelas organizações de 
gestão das pescas regionais. Por ou-
tro lado, há um número limitado de 
países com meios para fazer pesca no 
mar-alto – China, Taiwan, Japão, Co-
reia do Sul e Espanha têm 86% des-
ta actividade, diz um artigo da Pew 
Charitable Trusts. Apenas 39 espé-
cies de peixes representam 99,5% do 
pescado capturado. A grande maio-
ria deste pescado destina-se a países 
de altos rendimentos. Os países mais 
pobres não participam nem benefi-
ciam da pesca em alto-mar.
Face ao que temos vindo a dizer é 
com grande alegria e esperança no 
futuro que constatamos que os Esta-
dos-membros da ONU alcançaram no 
passado 4 de Março um acordo para 
estabelecer um tratado de protecção 
do alto-mar, após mais de 15 anos de 
negociações. 
O documento define, entre outras 
coisas, as bases para o estabeleci-
mento de áreas marítimas protegi-
das, o que deverá facilitar o compro-
misso internacional de salvaguardar 
de pelo menos 30% do oceano até 
2030.
O tratado oferece uma base legal 
para definir áreas marítimas protegi-
das, de modo a prevenir e evitar mais 
eficazmente a perda de biodiversida-
de. Estão ainda previstas reuniões pe-
riódicas de fiscalização deste tratado.
“O navio chegou à costa”, anunciou 
a presidente das negociações, Rena 
Lee, ao confirmar que havia final-
mente um consenso sobre o docu-
mento. A notícia foi recebida com 
uma ovação de pé das delegações 
reunidas na sede das Nações Unidas, 
em Nova Iorque.

A adopção formal do tratado, porém, 
vai ter de aguardar até que um grupo 
de técnicos assegure a uniformidade 
dos termos utilizados no documento 
e que este seja traduzido nas seis lín-
guas oficiais da ONU.
“Este é um dia histórico para a conser-
vação e um sinal de que, num mundo 
dividido, proteger a natureza e as pes-
soas pode vencer a geopolítica”, disse 
Laura Meller, do grupo ambientalista 
Greenpeace, numa primeira reacção.
O nosso Presidente da República tam-
bém saudou o “acordo histórico” 
alcançado nas Nações Unidas, consi-
derando-o “fundamental para toda 
a comunidade internacional e para 
Portugal”, que “tem assumido uma 
posição liderante” na preservação do 
oceano.
Numa nota publicada no site da Pre-
sidência da República, lê-se que Mar-
celo Rebelo de Sousa “congratula-se 
pela obtenção do acordo histórico”, 
alcançado.
“É fundamental para toda a comu-
nidade internacional e para Portugal, 
que tem assumido uma posição firme 
e liderante na preservação do oceano, 
na aposta no seu conhecimento e no 
desenvolvimento sustentável de uma 
economia azul”, refere o Presidente.
Marcelo Rebelo de Sousa salienta 
ainda que o tratado consagra “um 

dos compromissos expressos na De-
claração de Lisboa ‘Nosso oceano, 
nosso futuro, nossa responsabilida-
de’”, adoptada na Conferência dos 
Oceanos das Nações Unidas, que de-
correu entre 27 de Junho e 1 de Julho 
de 2022 em Portugal.
Também o comissário europeu para o 
Ambiente, Virginijus Sinkevicius, elo-
giou o acordo, dizendo que se trata 
de “um momento histórico” para a 
preservação dos oceanos.
“Estamos a dar um passo crucial para 
preservar a vida marinha e a biodiver-
sidade que são essenciais para nós e 
para as gerações futuras”, disse o co-
missário numa declaração à agência 
de notícias France Presse.
Virginijus Sinkevicius realçou que 
“este dia marca o culminar de mais 
de uma década de trabalho prepa-
ratório e negociações internacionais 
em que a União Europeia desempe-
nhou um papel fundamental”.
Durante os últimos dias, negociado-
res de mais de 100 países discutiram 
este tratado da ONU para proteger 
o alto-mar. Os grupos ambientalis-
tas dizem que ajudará a inverter as 
perdas de biodiversidade marinha e a 
assegurar o desenvolvimento susten-
tável.
O pacto legalmente vinculativo para 
conservar e assegurar a utilização 
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sustentável da biodiversidade oceâ-
nica, em discussão há já 15 anos, 
foi finalmente acordado após cinco 
rondas de negociações prolongadas 
lideradas pelas Nações Unidas que 
terminaram em Nova Iorque no sába-
do, um dia após o prazo original.
Os interesses económicos foram um 
dos principais pontos de atrito ao 
longo da última ronda de negocia-
ções, iniciada em 20 de Fevereiro, 
com os países em desenvolvimento a 
exigirem uma maior quota-parte da 
“economia azul”, incluindo a trans-
ferência de tecnologia.
Um acordo para partilhar os bene-
fícios dos “recursos genéticos mari-
nhos” utilizados em indústrias como 
a biotecnologia também continuou a 
ser uma área de contenda até ao fi-
nal, arrastando as conversações.
A Greenpeace avisa que 11 milhões 
de km quadrados (4,2 milhões de mi-
lhas quadradas) de oceano precisam 
de ser colocados sob protecção todos 
os anos até 2030 para cumprir o ob-
jectivo. Apenas uma pequena parte 
do alto-mar está sujeito a qualquer 
protecção, com a poluição, acidifi-
cação e sobrepesca a representarem 
uma ameaça crescente.

“Os países devem adoptar formal-
mente o tratado e ratificá-lo o mais 
rapidamente possível para que entre 
em vigor, e depois criar os santuários 
oceânicos totalmente protegidos de 
que o nosso planeta necessita”, disse 
Laura Meller, uma activista dos ocea-
nos do Greenpeace que participou 
nas conversações. “O relógio ainda 
está a contar para cumprir o objectivo 
30 por 30. Ainda temos meia década, 
e não podemos “ser complacentes”.
A Suécia, que esteve envolvida nas 
negociações como detentora da pre-
sidência rotativa da UE, disse que o 

acordo era o “acordo ambiental in-
ternacional mais importante” desde 
o Acordo de Paris de 2015 sobre o 
combate às alterações climáticas. “É 
também uma vitória para a ONU e 
para o sistema global o facto de ter-
mos conseguido alcançar um acordo 
tão importante num momento tão 
difícil”, disse o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros sueco Tobias Billstrom 
numa declaração escrita.
A Comissão Europeia, o braço exe-
cutivo da União Europeia, saudou o 
acordo como um “momento históri-
co”. 
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A 
Expo City Dubai assume-se 
como a orgulhosa anfitriã 
da COP28, a Conferência 
da ONU sobre o Clima que 

terá lugar no Dubai entre 30 de No-
vembro e 12 de Dezembro do cor-
rente ano.
Dizem que estão orgulhosos de rece-
ber a Conferência e vão mostrando 
que o querem fazer bem. De facto, 
em todo o período até à COP28, a 
Expo City Dubai apresenta um diver-
sificado plano de eventos com vista a 
apoiar um futuro saudável e seguro 
e a atrair pessoas de todas as idades 
na jornada até à Conferência.
Serão Fóruns de Discussão, espectá-
culos, exposições e muito mais, que 
suscitam o pensamento dos jovens, 
serão apresentados como parte do 
calendário temático de sustentabili-
dade da Expo City Dubai, culminan-
do numa área pública “Zona Verde” 

sem rival e de impacto durante a 
COP28.
Tal como em edições anteriores, a 
28ª sessão da Conferência das Partes 
da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Alterações Climáticas 
(UNFCCC), conhecida como COP28, 
avaliará e impulsionará o progresso 
no combate às alterações climáticas.
Expo City Dubai - um destino ‘ver-
de’ de última geração que acolheu o 
mundo durante seis meses - partilha 
os objectivos da COP28 de alcançar 
a sustentabilidade e permitir acções 
para a segurança climática.
Segundo Marjan Faraidooni, Chefe 
da Educação e Cultura, Expo City 
Dubai, “O combate às alterações cli-
máticas continua no topo da agen-
da global, uma prioridade para os 
Emirados Árabes Unidos (EAU), e 
uma conversa em que estamos ac-
tivamente empenhados como cida-

de e centro educacional. É evidente 
que cada indivíduo deve assumir a 
responsabilidade de aprender mais 
sobre os desafios que enfrentamos e 
como cada um de nós pode desem-
penhar um papel para ajudar a en-
frentá-los. A Expo City Dubai orgu-
lha-se de acolher a COP28, ajudando 
a cimentar o seu legado através de 
um calendário completo de eventos 
impactantes e envolventes.
Concebida como um projecto de pla-
neamento urbano verde, a Expo City 
Dubai é liderada pela mesma equipa 
que proporcionou uma das Exposi-
ções Mundiais mais sustentáveis da 
história e reuniu todos os segmen-
tos da sociedade em torno de tópi-
cos que interessam à humanidade. 
Alavancando a nossa assinatura 
criativa e a nossa experiência como 
convocador, a nossa programação 
diversificada envolverá todos, inde-

EXPO CITY DUBAI RECEBE CONFERÊNCIA 
DA ONU SOBRE O CLIMA (COP28) 
30/11 A 12/12/2023
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pendentemente da idade, origem ou 
consciência, em esforços mais am-
plos para mitigar as alterações climá-
ticas, construindo um impulso para 
a COP28 e mais além, à medida que 
a Expo City continua a sua jornada 
para o zero líquido.”

Iniciativas em curso 		
na Expo City
O Next Gen World Majlis, uma pla-
taforma para os jovens discutirem 
questões que afectam todo o nosso 
futuro, faz o seu regresso pós-Expo 
2020 a 21 de Novembro, quando 
um grupo de estudantes com idades 
compreendidas entre os 9 e os 12 
anos, seleccionados nas escolas de 
todos os EAU, irá explorar a crise cli-
mática, sondando quem, se alguém, 
pode ser responsabilizado; o que 
deve ser pedido aos líderes mundiais; 
o actual papel e potencial das esco-
las no combate à crise; e os riscos da 
inacção.
O evento está em consonância com 
o Dia Mundial da Criança, comemo-
rado anualmente a 20 de Novembro 
para promover a união internacional, 
a consciencialização entre as crianças 

de todo o mundo, e a melhoria do 
bem-estar das crianças.
Os jovens também ocupam um lugar 
central no regresso da Expo Young 
Stars a 24 e 25 de Novembro no Al 
Wasl, onde os estudantes expressarão 
os seus pensamentos e apresentarão 
uma interpretação das questões cli-
máticas através de espectáculos com 

tema de sustentabilidade. Os espec-
táculos são abertos ao público, e a 
sua participação é gratuita.

Reflexões sobre as 		
Alterações Climáticas
Estes eventos serão seguidos pela 
exposição “Reflexões sobre as Alte-
rações Climáticas”, convidando os 
visitantes a conhecer a história e os 
objectivos das COP, as componentes 
da crise, e as iniciativas em curso para 
manter a esperança no futuro. As da-
tas para a exposição serão anuncia-
das numa fase posterior.

Sustentabilidade
O Pavilhão da Sustentabilidade conti-
nua a dar as boas-vindas aos visitan-
tes, pois traz à vida o compromisso 
da Expo City Dubai com a sustenta-
bilidade, levando-os numa viagem 
sob o oceano ou através da floresta 
e capacitando indivíduos de todas as 
nacionalidades, idades e interesses a 
fazer escolhas mais sustentáveis nas 
suas próprias vidas.
Um exemplo de sustentabilidade em 
acção, a Expo City Dubai retém 80% 
das infraestruturas construídas na 
Expo 2020, incluindo 123 edifícios 
com certificação LEED e oito projec-
tos de infraestruturas classificados 
como “Excelente” no CEEQUAL.   

Mensagem de boas-vindas do Dr. Sultan Ahmed 
Al Jaber, President-Designate for COP28 UAE

Na COP21, em 2015, o mundo concordou em limitar o aquecimen-
to global a 1,5°C, em comparação com os níveis pré-industriais até 
2050. 
Para nos mantermos no objectivo, a ciência diz-nos que as emissões 
devem ser reduzidas para metade até 2030. Só temos mais sete 
anos para atingir essa meta. 
A COP28 Emirados Árabes Unidos é uma excelente oportunidade 
para repensar, reiniciar e reorientar a agenda climática. 
Trabalhando com o Secretário Executivo da CQNUAC, juntamente 
com o Campeão de Alto Nível das Nações Unidas para as Alterações 
Climáticas e o Campeão Climático Jovem dos EAU, esforçar-me-ei 
por construir consensos entre as partes para impulsionar a acção 
climática. 
Juntos, priorizaremos esforços para acelerar a redução de emissões 
por meio de uma transição energética pragmática, reformar o uso 
da terra e transformar os sistemas alimentares. 
Trabalharemos para mobilizar soluções para os países mais vulnerá-
veis, para operacionalizar perdas e danos e realizar a Conferência 
mais inclusiva possível.
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H
á muito que os cientistas e in-
vestigadores em geral traba-
lham em vários projectos de 
armazenamento de energia 

de forma a poderem fabricar alterna-
tivas às baterias de lítio e cobalto que 
são metais raros e por isso muito caros.
Agora uma equipa de investigadores 
da Universidade do Texas, nos EUA, 
descobriu que é possível aumentar em 
1000% a energia armazenada em ba-
terias à base de água, que não usam 
quaisquer metais.
Essas baterias são diferentes das bate-
rias de iões de lítio, que contêm ainda 
o cobalto, que é caro e problemático. 
Em vez de metais, elas usam polipep-
tídeos orgânicos, que são suficien-
temente estáveis para que a bateria 
funcione e versáteis o bastante para 
serem reciclados no final da vida útil. 
Além disso, esta química é mais segura 
e evita incêndios na bateria.
“Não haverá mais incêndios de bateria 
porque elas são feitas à base de água,” 
disse a professora Jodie Lutkenhaus, 
membro da equipa de investigadores. 
“No futuro, com a previsão de escas-
sez de materiais, o preço das baterias 
de iões de lítio vai subir muito. Se ti-

vermos essa bateria alternativa, pode-
remos recorrer a essa química, onde o 
fornecimento é muito mais estável por-
que podemos fabricá-la [localmente].”

Baterias aquosas
Como as demais, as baterias aquosas 
consistem em um eléctrodo positivo 
(ânodo) e um negativo (cátodo), interli-
gados por um electrólito. Os cátodos e 
ânodos são polímeros que podem arma-
zenar energia, e o electrólito é água mis-
turada com sais orgânicos - existem até 
protótipos de baterias com água do mar.
O electrólito é a chave para a condu-

ção dos iões e para o armazenamento 
de energia, por meio de suas interac-
ções com os eléctrodos.
E é aqui que está a novidade apresen-
tada pela equipa: como os eléctrodos 
incham e desincham durante o recarre-
gamento e o uso da bateria, escolher o 
melhor material faz uma diferença de 
até 1000% em termos da energia que 
pode ser armazenada.
De acordo com a equipa, os polímeros 
radicais redox-activos não conjugados 
(eléctrodos) são candidatos promis-
sores para baterias aquosas livres de 
metais devido à alta voltagem de des-

BATERIAS À BASE DE ÁGUA É AVANÇO 		
RUMO A BATERIAS SEM LÍTIO

 Baterias à base de água, que não usam metais, como lítio e cobalto [Imagem: Texas A&M Engineering]

Esquema de funcionamento da bateria de peptídeos. [Imagem: Tan P. Nguyen et al.]
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carga e à cinética redox rápida desses 
polímeros. Mas achar a composição 
ideal não é fácil porque a reacção é 
complexa e difícil de resolver, devido à 
transferência simultânea de electrões, 
iões e moléculas de água.
“Nós demonstramos a natureza da 
reacção redox examinando electróli-
tos aquosos de carácter chao-/kosmo-
trópic variável usando microbalança 
electroquímica de cristal de quartzo 
com monitorização de dissipação 
numa variedade de escalas de tem-
po,” contaram os investigadores.

Melhorar os materiais
Os dados experimentais foram então 
usados para alimentar simuladores 
computacionais, que permitem refinar 
a análise sobre o que ocorre em escala 
molecular na dinâmica da bateria e na 
estrutura dos próprios materiais, o que 
é essencial para seleccionar os melhores.
“Teoria e experimentação geralmente 
trabalham juntas para entender esses 
materiais. Uma das coisas novas que 
nós fizemos computacionalmente 
nesta pesquisa é que, na verdade, nós 
carregamos o eléctrodo até múltiplos 
estados de carga e vimos como o am-
biente responde a esse carregamen-

to,” contou Daniel Tabor, membro da 
equipa.
Finalmente, a equipa testou o cátodo 
com vários sais, medindo exactamente 
quanto de água e quanto de sal fluía 
pela bateria durante sua operação. 
Com isto, eles agora possuem um 
quadro teórico completo como base 
das suas experiências, o que permitirá 
seleccionar os materiais mais adequa-
dos para obter um balanço adequado 

entre capacidade de armazenamento 
e durabilidade da bateria aquosa.
“Com esta nova tecnologia de ar-
mazenamento de energia, este é um 
avanço rumo a baterias sem lítio. Nós 
temos uma imagem de nível molecu-
lar melhor do que faz alguns eléctro-
dos de bateria funcionarem melhor do 
que outros, e isso nos dá fortes evi-
dências de onde avançar no projecto 
dos materiais,” confirmou Tabor.  

As simulações computadorizadas permitiram construir uma teoria refinada do fun-
cionamento dessas baterias inovadoras. [Imagem: Ting Ma et al. - 10.1038/s41563-
023-01518-z]
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A 
Sword Health, empresa 
global portuguesa que 
criou a primeira solução 
digital para o tratamento 

de patologias músculo-esqueléticas, 
foi seleccionada como case study na 
Harvard Business School (HBS), nos 
Estados Unidos.
O momento aconteceu recentemen-
te na universidade americana, onde a 
Sword Health teve a oportunidade de 
partilhar a sua história e visão do mo-
delo de negócio aos alunos do curso 
“Inovando na Saúde”, liderado pela 
professora Regina Herzlinger.
Os alunos da escola discutiram o 
caso, “Sword Health: Freeing the 
World from Pain”, tendo contacto 
com os desafios que as empresas de 
tecnologia digital na saúde precisam 
de enfrentar, seja para reduzir os cus-
tos, assegurar e desenvolver cresci-
mento, ou para manter os padrões 
elevados de qualidade numa das mis-
sões mais nobres: a saúde mundial.
A HBS escolheu a Sword como um 
caso de estudo por ser «uma das star-

tups que mais cresce em todo o mun-
do, com um negócio de escala global, 
e com um papel decisivo na investiga-
ção clínica e criação de patentes».
«Foi um prazer receber Virgílio Bento 
para discutir o caso da Sword com os 
alunos da disciplina de Inovação em 
Saúde na Harvard Business School», 
referiu Regina Herzlinger, conside-
rando que «a área de saúde digital 
está a revolucionar a forma como os 
pacientes são tratados nos Estados 

Unidos como a inovação de produto 
e excelência clínica da Sword têm de-
monstrado».
«Foi uma honra acolher este novo 
business case para partilhar um 
exemplo distinto a estudantes, em-
preendedores e fazedores em Har-
vard e em todo o mundo», conclui a 
professora. Virgílio Bento, fundador 
e CEO da Sword Health, respondeu 
às perguntas dos alunos após a pa-
lestra.  

EMPRESA PORTUGUESA É CASO DE ESTUDO 
NA HARVARD BUSINESS SCHOOL EUA

A 
startup Noytrall, de Coim-
bra, foi uma das vence-
doras do Awake Tourism 
Challenge, um concurso 

promovido pela Organização Mun-
dial do Turismo (OMT) para premiar 
as startups que estão a remodelar o 
sector do Turismo a nível global.

A empresa portuguesa, especializada 
em tecnologia que ajuda a reduzir o 
impacto ambiental da indústria hote-
leira, foi uma das 15 vencedoras do 
desafio, ao lado de empresas de paí-
ses como EUA, Alemanha, Singapura, 
Espanha, Noruega, França, Qatar, en-
tre outros. Agora, irá beneficiar de um 
período de incubação de três meses 
no Spark Crans-Montana, o centro de 
inovação da Les Roches Global Hos-
pitality Education, que se associou a 
este concurso.
No total, o Awake Tourism Challenge 
atraiu mais de 2000 participantes de 
120 países de todo o Mundo. Os par-

ticipantes foram avaliados com base 
na forma como estão a contribuir para 
o desenvolvimento de um sector turís-
tico inclusivo, resiliente e sustentável.
«As startups do Turismo têm o poder 
e a agilidade para transformar o sec-
tor em conformidade com os Objecti-
vos de Desenvolvimento Sustentável. 
Os vencedores do Awake Tourism 
Challenge da OMT têm todos o po-
tencial para ajudar a construir um sec-
tor mais inclusivo e resiliente e espera-
mos apoiá-los à medida que crescem 
em tamanho e influência», afirma em 
comunicado Zurab Pololikashvili, se-
cretário-geral da OMT.  

STARTUP PORTUGUESA VENCE CONCURSO 
DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE TURISMO
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CÉLULAS CEREBRAIS INSPIRAM NOVOS COMPO-
NENTES PARA COMPUTADORES

I
nspirada pela eficiência energética 
do cérebro, copiando a sua estru-
tura para criar computadores mais 
potentes, uma equipa de investiga-

dores do Politecnico di Milano, Empa 
e ETH Zurich desenvolveu um memris-
tor mais poderoso e mais fácil de pro-
duzir do que os seus antecessores: os 
resultados foram publicados na Scien-
ce Advances.
Os investigadores estão a desenvolver 
arquitecturas informáticas inspiradas 
no funcionamento do cérebro hu-
mano através de novos componentes 
que, tal como as células cerebrais, 
combinam armazenamento e proces-
samento de dados. Os novos memris-
tors são baseados em nanocristais de 
perovskite halogenada, um material 
semicondutor conhecido pela produ-
ção de células solares.
Embora a maioria das pessoas não 
possa fazer cálculos matemáticos com 
precisão computacional, os seres hu-
manos podem processar sem esforço 
informações sensoriais complexas e 
aprender com suas experiências - uma 
coisa que nenhum computador pode 
(ainda) fazer. E ao fazer isso, o cérebro 
humano consome apenas metade da 
energia de um laptop graças à sua es-

trutura em sinapses, capaz de armaze-
nar e processar informações.
No entanto, nos computadores, a me-
mória é separada do processador e os 
dados devem ser transportados conti-
nuamente entre essas duas unidades. 
A velocidade de transporte é limitada 
e isso torna todo o computador mais 
lento quando a quantidade de dados é 
muito grande.
“o nosso objectivo não é substituir a 
arquitetura clássica de computadores.” 
– explica Daniele Ielmini, professor do 
Politecnico di Milano - “Em vez disso, 
queremos desenvolver arquitecturas 
alternativas que possam executar cer-
tas tarefas mais rapidamente e com 
mais eficiência energética. Tal inclui, 
por exemplo, o tratamento paralelo de 
grandes quantidades de dados; hoje 
isso acontece em todos os lugares, da 
agricultura à exploração espacial.”
Com base nas medições, os investiga-
dores simularam uma tarefa computa-
cional complexa que corresponde a um 
processo de aprendizagem no córtex 
visual do cérebro. A tarefa era determi-
nar a orientação de uma barra de luz 
com base em sinais da retina.
‘Perovskitas haleto conduz ambos: iões 
e electrões.’ - esclarece Rohit John, 

pós-doutor na ETH Zurique e Empa - 
“Esta condutividade dupla permite 
cálculos mais complexos que são mais 
semelhantes aos processos cerebrais.”
A tecnologia ainda não está pronta 
para uso e a simples fabricação dos 
novos memristors dificulta a integra-
ção com chips de computador exis-
tentes: as perovskitas não conseguem 
suportar as temperaturas de 400-500 
°C necessárias para o processamento 
de silício - pelo menos ainda não.
Existem também outros materiais com 
propriedades semelhantes que po-
dem ser considerados para a produção 
de memristors de alto desempenho. 
“Nós podemos testar os resultados do 
nosso sistema memristor com diferen-
tes materiais”, diz Alexander Milozzi, 
doutorando no Politecnico di Milano - 
“provavelmente alguns deles são mais 
adequados para integração com silício.”
Artigo: RA John, A Milozzi, S Tsarev, 
R Brönnimann, SC Boehme, E Wu, I 
Shorubalko, MV Kovalenko, D Iel-
mini; Memônodos de perovskita de 
haleto iónico-eletrónico que permi-
tem computação neuromórfica com 
complexidade de segunda ordem; 
Avanços da Ciência (2022) https://doi.
org/10.1126/sciadv.ade0072  
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IMPLICAÇÕES NA SEGURANÇA PELO USO 
DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

N
o seguimento das várias 
notícias recentemente di-
vulgadas, incluindo em O 
Propulsor, sobre a populari-

dade crescente de ferramentas de In-
teligência Artificial como o ChatGPT, 
a empresa de cibersegurança Sophos 
tem estado a acompanhar o assunto 
de perto, de forma a poder aconse-
lhar as organizações e pessoas em 
todo o mundo sobre as suas poten-
ciais implicações de segurança.
A Sophos divulgou um comentário 
oficial do seu especialista Chester 
Wisniewski, Principal Research Scien-
tist “tradicionalmente, nos seus es-
forços de cibersegurança, as empre-
sas têm apostado na formação dos 
colaboradores, capacitando-os para 
identificarem e prevenirem possíveis 
ameaças. No entanto, com os pro-
gressos recentes da Inteligência Arti-
ficial (IA), a simples formação de se-
gurança dos utilizadores finais está a 
tornar-se cada vez menos eficaz para 
proteger as organizações contra cibe-
rataques. As ameaças que recorrem a 
IA são cada vez mais sofisticadas e di-
fíceis de detectar, mesmo para quem 
tem uma formação extensa.”

Para o especialista, “já lá vão os dias 
em que podíamos depender dos nos-
sos utilizadores finais para defender 
as empresas de ameaças recebidas. 
Durante anos, ensinámo-los a iden-
tificar links de phishing, a procurar 
cadeados nos URLs e a evitar redes 
de Wi-Fi inseguras. De alguma for-
ma, apesar de todos estes esforços, 
o ransomware continua a persistir a 
um nível sem precedentes e as viola-
ções de dados são mais comuns do as 
disquetes eram nos anos 90.”
Contudo, com a chegada do Chat-
GPT, uma ferramenta de inteligên-
cia artificial da OpenAI com a qual 
podemos interagir, o panorama da 
cibersegurança pode vir a ser drasti-
camente alterado.
“Será que ferramentas como o Cha-
tGPT vão eliminar o último elemen-
to detectável de muitos dos golpes, 
spams e esquemas de phishing con-
tra os quais já lutamos? Tenho de di-
zer que sim. É perfeito? Não. Mas é 
bom o suficiente para auxiliar os cri-
minosos a criar fraudes cada vez mais 
fiáveis? Definitivamente sim, e já está 
a acontecer. Imagine que estava a 
conversar com este bot pelo What-

sApp ou pelo Microsoft Teams. Seria 
capaz de o identificar?”, comenta 
Wisniewski.
“Todos os tipos de aplicações de IA 
já chegaram a um ponto em que são 
capazes de enganar um ser huma-
no durante praticamente 100% do 
tempo. A “conversa” que podemos 
manter com o ChatGPT é notável, e 
também já dispomos da capacidade 
de gerar rostos humanos falsos qua-
se indiscerníveis (por humanos) de 
fotos reais.“
O especialista chega a afirmar que “a 
IA colocou o último prego no caixão 
da sensibilização de segurança dos 
utilizadores finais. Estou a sugerir 
que paremos completamente de for-
mar as pessoas em cibersegurança? 
Não – mas precisamos de fazer um 
reset total das nossas expectativas. 
Precisamos de ensinar os nossos co-
laboradores a ser desconfiados e a 
verificar comunicações que envolvam 
acesso a informações ou cujos temas 
tenham a ver com dinheiro ou finan-
ças. Têm de saber fazer perguntas, 
pedir ajuda e investir algum tempo 
adicional para confirmar que as coi-
sas são realmente o que parecem.”  
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NOTAS SOBRE AS DIFERENÇAS ENTRE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E MACHINE LEARNING

N
os dias de hoje é cada vez 
mais popular e também mais 
preocupante a utilização por 
todos da inteligência artificial. 

De facto, a utilização desta tecnologia 
teve um grande desenvolvimento com 
o aparecimento do ChatGPT, que no 
Propulsor d98 descrevíamos como “um 
popular chatbot de inteligência artifi-
cial, é cada vez mais usado como um 
parceiro de conversa e fonte de infor-
mação. No entanto, vários especialistas 
alertam para os perigos de um chatbot, 
que pode ser usado para espalhar de-
sinformação e perturbar normas sociais.
A designação de inteligência artificial 
(IA) aparece muitas vezes associada à 
designação de machine learning (ML) 
levando-nos a pensar que são a mes-
ma coisa, mas não são.

Inteligência Artificial
A Inteligência Artificial (IA) é a capa-
cidade de uma máquina ou sistema 
para reproduzir competências seme-
lhantes às humanas como é o caso 
do raciocínio, a aprendizagem, o pla-
neamento e a criatividade.

A IA permite que os sistemas técnicos 
percebam o ambiente que os rodeia, 
lidem com o que percebem e resol-
vam problemas, agindo no sentido 
de alcançar um objectivo específico. 
O computador recebe dados (já pre-
parados ou recolhidos através dos 
seus próprios sensores, por exemplo, 
com o uso de uma câmara), proces-
sa-os e responde.
Os sistemas de IA são capazes de 
adaptar o seu comportamento, até 
certo ponto, através de uma análise 
dos efeitos das acções anteriores e de 
um trabalho autónomo.

Machine Learning
O machine learning é um subconjun-
to específico de IA, que treina uma 
máquina para que esta possa apren-
der. 
Esta tecnologia é voltada para um ob-
jectivo específico: o de recolher, pro-
cessar, analisar e entregar resultados 
acerca de grandes massas de dados, 
substituindo um analista nesse traba-
lho altamente repetitivo e maçudo.
A tecnologia utiliza algoritmos, que 

são sequências de regras ou instru-
ções que levam passo a passo à re-
solução de um problema. O machine 
learning consegue organizar e anali-
sar os dados, detectando padrões e 
fazendo com que as máquinas apren-
dam com eles e passem a gerar solu-
ções inteligentes.
Assim, o computador vai tendo expe-
riências, aprende com elas e de for-
ma automatizada muda seu próprio 
comportamento. Isso tudo sem inter-
ferência humana, a não ser na ela-
boração e manutenção do algoritmo. 
Através desse formato, sempre que 
receber informações novas, o sistema 
se molda a quantidades maiores de 
informações. Com base nas experiên-
cias anteriores, ganha cada vez mais 
prática para resolver problemas. É 
uma aprendizagem que nunca para, 
só se aperfeiçoa. O desenvolvedor, 
por sua vez, não precisa mais progra-
mar a máquina detalhadamente para 
cada dado, cada informação, ordem 
por ordem para obter sucesso no de-
sempenho. A cada experiência, a má-
quina melhora mais.
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Exemplificando na prática 
como funciona o machine 
learning
Quando uma pessoa digita uma pa-
lavra qualquer num site de buscas, 
por exemplo “álcool”, o sistema vai 
analisar o que irá trazer referente a 
essa palavra. Ele utiliza alguns crité-
rios para lhe trazer o resultado mais 
preciso. Um dos critérios é o seu 
histórico de pesquisa, por exemplo. 
Se anteriormente essa pessoa pes-
quisou por “bebidas”, “comemora-
ção”, “bar”, ele vai trazer itens no 
sentido de bebida alcoólica. Caso 
você tenha pesquisado por “cuida-
dos”, “higiene”, ele vai trazer o ál-

cool com o contexto de esterilização 
e prevenção. À medida que a pessoa 
continua pesquisando, o sistema 
recolhe cada vez mais informações 
sobre ela. Num determinado mo-
mento, ele já consegue direccioná-la 
para um resultado muito mais pre-
ciso.

Conclusão
Ambas as tecnologias são importan-
tes e cada vez mais utilizadas tanto 
pelas pessoas individualmente como 
pelas empresas quer sejam comer-
ciais ou industriais. 
O machine learning é um departa-
mento da inteligência artificial que 

se destina a ensinar a máquina a 
evoluir por si própria enquanto a in-
teligência artificial se destina a imi-
tar as pessoas o seu raciocínio, a sua 
maneira de agir e funcionar.
Cada vez mais o digital é o nosso 
mundo e não há como negar isso. 
Tudo pode ser baseado em dados e 
relações virtuais.  
Conforme a tecnologia avança, é 
necessário munir-se de ferramentas 
capazes de suportar nossas decisões 
estratégicas e automatizar processos 
repetitivos. É com base nessa pro-
cura que conceitos como Machine 
Learning e Inteligência Artificial se 
tornam tão importantes.   
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C
ientistas da Universidade de 
Coimbra (UC) desenvolve-
ram um método eficiente 
para remover da água um 

dos insecticidas mais utilizados na 
agricultura e veterinária, através de 
uma “nano-esponja” com baixo im-
pacto ambiental.
A investigação, desenvolvida por 
uma equipa do Centro de Química de 
Coimbra da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da UC, pretende resolver 
a contaminação dos solos provocada 
pela utilização do insecticida imida-
cloprid.
Segundo um comunicado da UC, 
trata-se de um produto “altamen-
te solúvel em água e persistente no 

solo, que pode facilmente contaminar 
o solo e os recursos hídricos próximos 
das áreas agrícolas alcançando or-
ganismos não-alvo, nomeadamente 
aves, abelhas, minhocas e mamífe-
ros”.
“Para remover este pesticida de for-
ma eficaz, foi utilizada uma nova 
abordagem de síntese e caracteriza-
ção de novas estruturas molecula-
res complexas, formadas a partir da 
agregação de moléculas mais sim-
ples, que se unem cooperativamente 
através de ligações químicas fracas e 
que inclui estudos de remoção”, ex-
plicaram as investigadoras Gianluca 
Utzeri e Tânia Firmino Cova, co-auto-
ras do estudo.

De acordo com as cientistas, “esta 
abordagem é conjugada com a mo-
delação e simulação molecular para 
resolver o problema da contaminação 
de água por pesticidas”.
“A combinação de estudos experimen-
tais e computacionais permitiram ex-
plicar, ao nível molecular, o papel dos 
agentes de reticulação na eficiência de 
remoção de imidacloprid pelas nano-
-esponjas”.
Segundo as investigadoras, o método 
desenvolvido pode também “ser apli-
cado para capturar outros pesticidas e 
poluentes orgânicos da água e ainda 
contribuir para o controlo da poluição 
ambiental através de processos de reme-
diação direccionados e controlados”.  

UNIVERSIDADE DE COIMBRA 
DESENVOLVE “NANO-ESPONJA” 
PARA REMOVER PESTICIDAS DA ÁGUA 

Segundo as investigadoras, o método desenvolvido pode ainda ajudar a captar outros po-
luentes da água e auxiliar a redução da poluição ambiental.

A nanoesponja podem resolver a contaminação dos solos provocada pela utilização do insecticida imidacloprid - Miguel Madeira
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N
a pesquisa que sempre fa-
zemos para obter temas e 
assuntos para a nossa revista 
encontrei um artigo da au-

toria das jornalistas do Público Lurdes 
Ferreira e Bárbara Reis com data de 27 
de Setembro de 2012.
Achei interessante reproduzi-lo, não 
porque o ache um bom artigo, até por-
que contém alguns erros e uma análise 
que não se coaduna com as minhas 
ideias sobre as causas para o definha-
mento da nossa Marinha Mercante, 
mas porque numa coisa somos con-
cordantes, até então, já lá vão quase 
onze anos, pouco ou nada se tinha fei-
to para voltar ao mar. Pois, pasme-se, 
hoje estamos na mesma ou até pior 
que então.
Achei interessante porque o artigo 
enquadra alguns períodos e situações 
que de facto existiram e também é ver-
dade que contendo alguns erros, inclui 
também coisas certas, que convém re-
cordar.
Fiquem então com a leitura e depois 
pronunciem-se se assim o entenderem, 
começa aqui.
Desde 1974, os portugueses tentaram 
regressar ao mar duas vezes. Há 40 
anos que fugimos do mar. Mas vem 
aí a reabertura do canal do Panamá e 
a extensão da plataforma continental. 

Mesmo sem estratégia, a economia do 
mar vale 10 mil milhões de euros
Ter três mil quilómetros de costa pro-
jectada sobre o Atlântico na encruzi-
lhada de três continentes, à porta da 
bacia do Atlântico Sul e, em simultâ-
neo, uma das maiores zonas económi-
cas exclusivas da Europa, seriam razões 
de sobra para Portugal ser um país ma-
rítimo.
Mas não. Portugal é um país com mar, 
mas hoje não é um país marítimo. Em 
termos económicos e geopolíticos, vive 
há mais de 40 anos com as costas vira-
das para o mar. Sem estratégia a longo 
prazo, dizem muitos especialistas. Cicli-
camente - e em ondas sem continuida-
de - o discurso público concentra-se no 
mar e no seu potencial. Houve ímpetos 
e alguns passos concretos. A Exposição 
Universal (1998), o Livro Branco para 
a Política Marítimo-Portuária  (1999), 
a criação da Estrutura de Missão para 
preparar a proposta à ONU para du-
plicar a extensão da plataforma conti-
nental portuguesa (2005), e a entrega 
da candidatura à ONU (2009). Houve 
também sinais de acção recentes. O 
PlanoQ de Ordenamento do Espaço 
Marítimo, há muito esperado, foi apro-
vado este Verão.
Na vida das empresas ligadas à eco-
nomia do mar, no entanto, o mar pa-

rece não sair do papel. É hoje comum 
ouvir-se que o mar “é estratégico” e 
o próprio Presidente da República, Ca-
vaco Silva, fala do mar como “priorida-
de nacional”, mas disse também num 
discurso que “falta largar do cais”. 
Significa isso que falta tudo? “O que 
nós precisamos é de dar um mergulho 
fundo”, diz a ministra Assunção Cris-
tas com ar convicto. “Um mergulho 
fundo é termos projectos económicos 
concretos a funcionar no mar.”
Eles existem, mas são casos mais ou 
menos isolados. “Nestes últimos 30 
a 40 anos, Portugal não se tem pers-
pectivado como país marítimo. Esque-
cemos a nossa geografia. Os decisores 
económicos, políticos, académicos e os 
media perderam essa visão”, diz Tiago 
Pitta e Cunha, o jurista que defende 
há uma década o regresso dos portu-
gueses ao mar e hoje é conselheiro do 
Presidente para esta área.
O contributo da economia do mar para 
o PIB “é um desastre nacional porque 
o país não a aproveita”, diz José Poças 
Esteves, presidente da Sociedade de 
Avaliação de Empresas e Risco (SaeR), 
que desenvolveu o primeiro grande 
estudo sobre o valor da economia do 
mar.
Os números impressionam. O estudo 
de 2010 da SaeR, fundada pelo eco-

O QUE (NÃO) FIZEMOS PARA VOLTAR AO MAR
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nomista Ernâni Lopes, calcula que a 
economia do mar vale 10 mil milhões 
de euros e identifica-a como um hiper-
cluster (grande aglomerado de indús-
trias) composto por 12 clusters inde-
pendentes, mas que se ajudam entre si 
(a pesca e a energia offshore são dife-
rentes, mas precisam da indústria e da 
reparação naval).
O potencial de exploração do fundo 
do mar, com a extensão da plataforma 
continental portuguesa, aponta para 
cálculos ainda mais sonoros. Segundo 
o secretário de Estado do Mar, Manuel 
Pinto de Abreu, a exploração de cobal-
to, níquel e cobre pode render 60 mil 
milhões de euros anuais. Por enquan-
to, parece ficção.

Como agarrar o mar
A ministra discorda das visões pessi-
mistas e sublinha o potencial: produ-
ção de peixe, ostras ou bivalves para a 
alimentação; ómega-3 (abundante na 
cavala) para a farmacêutica e cosmé-
tica; algas para os biocombustíveis de 
segunda geração; minério no fundo 
do mar e no subsolo; energias limpas 
como a energia das ondas; turismo 
náutico como o surf; actividade por-
tuária e transporte marítimo (quando 
70% do comércio mundial se faz por 
mar)... a lista é longa. Perante o “muito 
trabalho invisível feito no passado” e 
o conhecimento acumulado, “este é o 
momento” de se dar “o passo para a 
acção”, mesmo que não haja ainda “o 
desenho todo para avançar”, diz a mi-
nistra. Cristas defende uma “estratégia 
incremental” - “a melhor maneira de 

agarrarmos o mar”. Ou seja, “agora 
conseguimos fazer isto, fazemos; ama-
nhã conseguimos fazer mais aquilo, 
fazemos”.
E quando ouve que não se vê nada 
de tangível, responde: “Há um ano, 
foi montada uma estrutura pioneira 
no mundo, a eólica offshore  ao largo 
da Aguçadoura, na Póvoa de Varzim. 
Foi a primeira vez no mundo que se 
juntou uma plataforma usada para 
as petrolíferas e uma torre eólica que 
é usada em terra e em mares menos 
profundos. Nós temos um mar muito 
profundo e por isso não conseguimos 
ter uma torre eólica assente no fundo 
do mar. Precisámos de desenvolver ou-
tra maneira de lá chegar. É para um 
mar difícil, um mar duro, que é o mar 
português, e foi colocada a tempo de 
resistir a um Inverno. Já passaram cinco 
meses. Resultou.” Para a ministra, este 
caso “mostra que passámos da teoria, 
do potencial, da hipótese, à prática”. 
O passo seguinte? Pegar na tecnologia 
e replicar, para Portugal e para exporta-
ção. “Temos o dever de ser pioneiros.”

1974, o abandono
A grande ruptura histórica com o mar 
é situada em 1974, como grande con-
sequência da revolução de Abril e da 
descolonização. Foi o caminho para 
cortar com a ideologia e a estética 
do Estado Novo, que exortava o mar 
como caminho de glória, na Expansão 
e conquista do Império.
Portugal vira-se então para terra - para 
casa, diria o filósofo Eduardo Louren-
ço. Em O Labirinto da Saudade - Psi-

canálise Mítica do Destino Português, 
o pensador escreveu que, por volta 
de 1974, os portugueses perderam 
a consciência imperial e regressaram 
“aos estreitos e morenos muros de 
pequena casa lusitana”.
Poças Esteves defende que Portugal 
teve um conceito estratégico ligado 
ao mar desde o fim da revolução de 
1383-85. D. João I subiu ao trono e 
Portugal deixou claro a Castela que 
quem mandava na costa portuguesa 
eram os portugueses. E assim foi até 
1974. “O mar deu riqueza e poder 
aos portugueses durante 600 dos 
seus 900 anos de história. Abando-
námos o mar em 1974 e só agora é 
que o país começa a perceber que o 
mar é o futuro.”
A ressaca do choque petrolífero de 
1973 teria sido suficiente para aba-
nar os grandes projectos que Portu-
gal tinha então para o mar, por es-
tarem pendurados na miragem de 
uma idade de ouro do petróleo. Mas 
a isso juntaram-se o abandono das 
relações comerciais com África, que 
caíram a pique; as nacionalizações; e 
o desmantelamento do aparelho eco-
nómico corporativo do Estado Novo.
A Lisnave, que era então o maior es-
taleiro naval do mundo e que se tinha 
preparado para a chegada dos super-
petroleiros de um milhão de tonela-
das, viu morrer o seu projecto, ainda 
que o negócio da grande tonelagem 
estivesse já condenado no Ocidente 
perante a entrada dos estaleiros asiá-
ticos no mercado. A indústria naval 
e a marinha mercante não resistiram 
ao impacto somado da recessão e da 
revolução.
A construção do porto de Sines - a 
maior obra pública da época - come-
ça no ano em que rebenta o primeiro 
choque petrolífero e um ano antes 
da revolução. Transformou-se num 
imenso elefante branco. Sem uma es-
tratégia, também o sector das pescas 
entrou em crise.
O que Portugal fez então foi atingir 
“o coração de qualquer economia do 
mar, de qualquer nação marítima”: 
os portos e os transportes marítimos. 
“Foi o pecado original”, diz Pitta e 
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Cunha. Vingou desde então, acres-
centa, “uma visão reducionista do 
mar”. A “desvalorização dos portos 
e dos transportes marítimos foi de tal 
ordem que eles desapareceram eco-
nómica e geopoliticamente do país”.
Apenas um sector foi imune: o tu-
rismo costeiro. Nos anos 1970, o tu-
rismo de massas no Algarve expan-
diu-se e consolidou-se. “É o turismo 
costeiro, do hotel e do restaurante 
junto ao mar. É o “sol e praia””, diz 
Pitta e Cunha, sublinhando uma iro-
nia: o “sol e praia” são o principal 
produto turístico e só existe por cau-
sa do mar, “mas os portugueses não 
associam esse turismo ao mar”.

Europa em vez do mar
A prioridade política da geração do 
25 de Abril foi rumar à Europa, à in-
tegração na Comunidade Económica 
Europeia (CEE). O país chegou às ne-
gociações sem condições para se afir-
mar como um país de mar, ao con-
trário de Espanha, que tinha grandes 
projectos para a sua indústria e cobi-
çava a costa portuguesa.
O sector pesqueiro foi um dos mais 
mediáticos neste processo e o que 
ficou na memória dos portugueses. 
“O modelo estava em derrocada e 
tinha que ser substituído”, diz Carlos 
Pimenta, que foi secretário de Estado 
das Pescas em 1985, no Governo de 
Mário Soares, e apoiou a equipa de 
Ernâni Lopes que negociou a adesão 
portuguesa nesse ano. O quadro po-
lítico-económico era difícil: as nacio-
nalizações tinham-se sobreposto ao 
modelo corporativo do Estado Novo, 
o endividamento esmagava os pesca-
dores, os salários em atraso cresciam. 
“Era um caos.” Portugal garantiu a 
zona exclusiva de 12 milhas para a 
sua pesca artesanal, ajudas para a 
motorização dos barcos e instalação 
de frio a bordo. Olhando para trás, 
Pimenta diz que as concessões para a 
pesca artesanal - contra a vontade es-
panhola - foram a grande conquista.
Perderam-se as pescas, dirão mui-
tas pessoas. E Pimenta compreende. 
Aquela época representou “o desa-
parecimento de vários mundos e fi-

cámos confinados a uma realidade 
muito mais pequena. Sem a adesão 
à CEE, o sistema estava na falência. 
Não tinha havido modernização dos 
portos nem das pescas. Todo o sector 
industrial teve apoios à moderniza-
ção. O nosso mar Atlântico aumen-
tou, mas os mares do mundo onde 
íamos buscar peixe encolheram”. 
Esse mar “estava a ir-se embora e 
não foi por a gestão passar para a 
CEE: os recursos estavam a ir embora 
e não tínhamos plano B. Não tínha-
mos uma fileira com conhecimento 
de valor”.
No final, prossegue Pimenta, “a ade-
são implicou negociar um sector em 
derrocada por outro forçosamente 
mais pequeno, mas com mais valor 
e com recursos que perdurassem”. 
Para isso, o país recebeu “muitos 
milhões, alguns mal geridos”. Mas, 
como o antigo secretário de Estado 
diz, o sector tornou-se mais eficiente 
e gera mais valor. Hoje, o país pesca 
quase três vezes menos do que há 40 
anos. Entre os anos 1980 e 2000, o 
número de pescadores caiu 52,6% e 
o valor do pescado subiu 43%, se-
gundo o INE.

Da Expo aos portos
A Expo”98 e o seu tema Oceanos: 
um Património para o Futuro prome-
tiam mudar a relação do país com o 
mar, pela primeira vez desde 1974. 
Revitalizou uma área imobiliária, cha-
mou turistas, criou grandes espaços 
arquitectónicos e ergueu-se um dos 
maiores oceanários do mundo - mas 

não chegou. “As docas, os portos, 
os navios, os guindastes estavam au-
sentes da estética da Expo”98”, diz 
Pitta e Cunha. A economia do mar 
não estava lá, embora o evento te-
nha impulsionado uma nova realida-
de nacional: as universidades criaram 
unidades ligadas às ciências do mar e 
uma nova geração de investigadores 
surgiu.
O Livro Branco para a Política Maríti-
mo-Portuária, de 1999, representa a 
segunda tentativa e talvez a medida 
política com mais impacto para a rea-
proximação de Portugal ao oceano. 
João Cravinho, ministro do Equipa-
mento, Planeamento e Administração 
do Território (1995-1999), reconhece 
que ter tido todas estas pastas sob 
a sua alçada - o que acontecia pela 
primeira vez - lhe deu a “oportuni-
dade de lançar uma visão estratégica 
que integrasse muito mais Portugal 
na actividade europeia”. “Tínhamos 
ambição.”
Foi Consiglieri Pedroso, o seu secretá-
rio de Estado adjunto, quem liderou 
o grupo de trabalho do Livro Branco. 
Num país que não dá grande crédito 
aos livros brancos, este foi raro por 
ter dado frutos. Era a visão estraté-
gica de desenvolvimento de 20 a 30 
anos e que partia da observação do 
“estado da arte” a nível internacio-
nal. Segundo Cravinho, os portos 
tinham aí um papel decisivo: “Se tí-
nhamos uma estratégia de criar uma 
nova centralidade europeia de facha-
da atlântica, os portos tinham de ter 
o primeiro lugar.”
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Consiglieri Pedroso recorda que “havia 
uma oportunidade única por estarmos 
de costas voltadas, por se ter cometido 
muita imprudência, por se terem aban-
donado sectores de actividade, des-
mantelado os transportes marítimos, a 
pesca, apostando pouco no mar e nos 
portos. Tinha sido um erro”.

Visão tribal
Passos marcantes surgem rapidamente 
no pós-Livro Branco: regresso ao porto 
de Sines, entrega da gestão dos portos a 
privados (mantendo o Estado a sua pro-
priedade), reformas legislativas de fundo.
Contudo, o fôlego perdeu-se nas déca-
das seguintes. Cravinho lamenta: “Do 
ponto de vista estratégico, cafrelizámos. 
Passámos para uma visão tribal, de feu-
dos. O pensamento estratégico perdeu-
-se.” Quando, em 1999, fez o contrac-
to com a empresa PSA de Singapura 
para explorar o terminal XXI do porto 
de Sines, “o Governo comprometeu-se 
a fazer uma ligação ferroviária de Sines 
a Espanha e à Europa. Isso foi há 13 
anos”. A ligação ainda está por fazer.
Por isso, Consiglieri Pedroso conside-
ra que “a reabertura [e expansão] do 
canal do Panamá [prevista para 2014, 
depois de sete anos de obras] é uma 
oportunidade magnífica para afirmar 
Sines” como porto hub de difusão para 
norte, sul e Mediterrâneo. E se o ca-
nal do Panamá ganhar mercado ao do 
Suez, «Sines assume uma importância 
maior». Só que em Sines continua o 
ponto negro - as ligações «tortuosas e 
disfuncionais».

Apesar de não poder ligar-se por ter-
ra à Europa, a concessão da PSA tem 
permitido ao porto de Sines desenvol-
ver-se a taxas sem paralelo no resto da 
economia. É Poças Esteves que frisa 
que “o porto de Sines está a crescer a 
taxas de 20% ao ano, quando o país 
não cresce”. O que o leva a concluir 
que “os portugueses não estão a olhar 
para o lado certo da economia”.

Turismo e pesca
Perante a profunda crise e a falta de in-
vestimento, Poças Esteves não tem dú-
vidas. “Se queremos pagar os juros da 
dívida, a economia tem de encontrar ac-
tividades com geração de riqueza a taxas 
elevadas e com procura internacional”.
Os sectores que vê como mais aptos 
são o turismo e a pesca. “Ao contrário 
do que possa parecer”, diz, “a pesca é 
um dos sectores de largo futuro para a 
economia portuguesa”. E por isso de-
fende a aquacultura. “Com todo este 
mar, o país importa 60% do peixe que 
consome. É uma irracionalidade.”
A ministra Assunção Cristas concorda 
que “seria bom fazer aquacultura para 
peixe”, mas diz que é “duvidoso por 
causa da agitação das águas”. O mar 
português “é muito batido, muito for-
te” e isso cria “preocupações que não 
são evidentes”. Dois exemplos: é difícil 
garantir que as estruturas de aquacul-
tura se mantêm no mar e, sendo “pre-
ciso alimentar os peixes”, como se faz 
se “não conseguimos sair porque o 
mar está picado? Os peixes não podem 
ficar sem comer uma semana...”.

Com bivalves ou ostras “é mais fácil”, 
diz Cristas. “Aí temos belíssimas condi-
ções” e é uma “área de muito interes-
se para exportação, por exemplo para 
a França e a Bélgica, grandes consumi-
dores de bivalves e ostras”.
Os dados do Eurostat de 2009 dizem 
que Portugal tem uma das maiores ZEE 
e a menor produção. A Grécia produz 
20 vezes mais em aquacultura do que 
Portugal, a Espanha 40.
Todos estes especialistas estão convic-
tos de que há um papel insubstituível, 
que cabe ao Estado, no regresso do 
país ao mar. Cravinho exemplifica que 
“na conquista do espaço pelos EUA 
estiveram lá as maiores e melhores 
empresas americanas, mas quem pro-
moveu aquilo tudo foi o Estado. Sem 
Estado, nada”.
O Governo actual deu um sinal, com a 
constituição de uma Secretaria de Estado 
do Mar e o empenhamento do seu res-
ponsável em fazer da extensão da plata-
forma continental a mola para o regresso 
ao mar. Os contractos de pesquisa para 
hidrocarbonetos que o Ministério da 
Economia assinou vão na mesma linha.
Só em 2016 é que a ONU vai nomear a 
subcomissão que apreciará a candidatu-
ra para a extensão da plataforma conti-
nental dos actuais 1,7 milhões para 3,8 
milhões de quilómetros quadrados.
“Olhamos para Portugal e dizemos: é 
um país pequeno, pobre e periférico. 
É verdade, se retirarmos o mar. Mas se 
olharmos Portugal com mar, estamos 
a falar de um dos maiores países do 
mundo. Não da Europa. Do mundo. 
Temos quase quatro milhões de qui-
lómetros quadrados em água, com 
riquezas fabulosas, à superfície e no 
fundo.” É a visão de Poças Esteves.
Outro sinal que aconselha à mudan-
ça é o facto de o mar ser um recurso 
estratégico não só para Portugal. “A 
Europa esgotou os seus recursos em 
terra e falta-lhe explorar o mar, gran-
de parte do qual é português.” E Por-
tugal, ou desenvolve a sua capacidade 
negocial ou perde para outros países 
a gestão dos seus recursos. A segun-
da hipótese, profetiza o presidente da 
SaeR, será “entregar a galinha dos 
ovos de ouro”.   


